
Pedido de Providências no 577 (cumprimento das decisões) 
Requerente: Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - AMEP. 
Assunto:Procedimentos administrativos disciplinares - Lei Complementar no 35/79 
- LOMAN. 
Requerido: Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

Na 25a Sessão Ordinária, o Plenário do Conselho Nacional de Justiça decidiu: 

PEDIDO DE PROVIDENCIAS No 577 
RELATOR: CONSELHEIRO ALEXANDRE DE MORAES 
REQUERENTE: ASSOCIAÇAO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO - AMEPE 
REQUERIDO: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

"O Conselho decidiu: 

I -por unaitimidode, pela exclusão, no presente feito, do magistrado 
Paulo Alves de Lima. unta vez que é reclamante no PCA 124, Rel. Cons. .lirair 
Meguerian. cujo medida liminar foi concedida na sessão do dia 29 de agosto de 
2006 e o feito encontra-se em instrução, nos termos do voto do Relator: 

I1 -por rrtaioria, vencido o relator, rejeitar o pedido de revogaçüo 
de toda~s as decisões administrativas constantes nos autos que decidiram pelos 
afasraastenlos provisórios dos ntagi~slrados André Rui de Andrade Albuquerque. 
A/ttÔnio de Padtra Casado de Araújo Cavalcanli, Armando Tavares da Sil~ta. Hydia 
V Cltri.stino de Landint Farias, Idílio Oliveira de Araújo e Reginuldo Alves de 
Andrade, nt~ntei td~ os afastamentos determinados pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de i'ertiantbuco, nos lemos do voto divergente do Conselheiro Paulo 
Schrnidt, que ficotr desiptado redutor do acórdão; 

111 - por unanimidade, rejeifar o pedido de revogação da decisão 
ad~ninisírativa que determinou o afasfamenfo do magistrado Reginaldo Alves de 
Aitdrade, uuta vez que consta informoçüo sobre recehimenfo de denúncia criminal, 
cont conseqüente afa.s/ante~tto do exercício das funções (Ação penal originaria n9 
99034-9), a$  22 - ao exercício de suas funções jurisdicionuis, nos termos do voto 
do Relafor; 



IV - por unanimidade, detern~inar ao Excelentíssimo Presidente do 
Tribunal de Ju.stiça de Pernambuco para que iome rodas as medidas necessárias 
para que os procedirnentos disciplinares narrados no presente PP 577 sejam 
julgados no niáxi~ito em 90 (novenia) dias, oficiando-se, igualmente, os 
Desen~bargadores-rela~ores, nos termos do voio do relaior; e 

V - por unanimidade. detern~inar o envio de cbpias integrais dos 
aulos a Corregedoria Nacional de Justiça, para imediata instauração de 
sindicância, nos ternios do art. 71 do RlCN.1, para apuração de eventuais 
irregu1aridade.s nos serviços judiciais correcionais da Corregedoria Geral do 
Tribunal de .Justiça de Pernan~buco. bem conio dos relatares dos processos 
disciplinares  citado.^, ent especial, pelos inexp1icdvei.s motivos de demora para 
julgan~ento dos processos disciplinares aqui narrados. e deialhados no quadro 
anterior, como por exemplo, no processo no 018/99, insiaurado em face do 
magistrado André Rui de Andrade Albuquerque e que se encontra sobrestado desde 
a aposentadoria do Desembargador Dário Rochu, em 9 de agosto de 1999. nos 
terrnos do 11oto do Relator. 

Presidiu o julgamento a Excelentissima Senhora Conselheira Ellen 
Gracie (Presidente). Plenário. 12 de seiembro de 2006". 

Presentes a sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros 
Antônio de Pádua Ribeiro (Corregedor Nacional de Justiça), Vantuil Abdala, 
Douglas Rodrigues, Cláudio Godoy, Paulo Schmidt, Eduardo Lorenzoni, Ruth 
Carvalho, Oscar Argollo, Paulo Lobo, Alexandre de Moraes e Joaquim Falcáo. 
Ausentes, justificadamente, os Excelentíssimos Senhores Conselheiros Marcus 
Faver, Jirair Aram Meguerian e Germana Moraes, Ausentes, justificadamente, o 
Procurador-Geral da República e o Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

Brasília-DF, 12 de setembro de 2006. 

Transcorrido o prazo de 90 dias, a AMEPE informou ao CNJ que os julgamentos 

não se realizaram. 

Devidamente intimada, a Presidência do Tribunal de Justiça prestou as 

informações devidas. 

É o breve relatório. 

Nos termos regimentais, compete ao próprio Plenário a efetivação de suas 

decisões. 



Analisando as informações da Presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco, 

VOTO no seguinte sentido da manutenção do afastamento dos magistrados, bem 

como, para conceder efetividade a decisão Plenária do CNJ, as seguintes providências: 

1) Em relação ao magistrado ANDRÉ RUI DE ANDRADE ALBUQUERQUER, 

o processo disciplinar está extinto, uma vez que foi julgado em 9 de fevereiro de 2007; 

2) Em relação ao magistrado ARMANDO TAVARES DA SILVA, em face da 

aposentadoria do Desembargador Ivonaldo Mirando, ocorrida em 22.01.2007, o feito foi 

redistribuído para a Desembargadora Helena Caúla, que terá o prazo d e  60 (sessenta) 

dias para  concluir a instrução, findo o qual, deverá informar, imediatamente, o 

Conselho Nacional de Justiça; 

3) Em relação à magistrada HYDIA V. CHRISTINO DE LANDIM FARIAS, 

uma vez que os autos estão conclusos ao Desembargador-relator, desde 6 de fevereiro 

de 2007, fixo o prazo de 15 (quinze) dias para que o mesmo solicite pauta para 

julgamento, e, sucessivamente, 15 (quinze) dias para que o Presidente do TJ 

coloque o feito em julgamento; devendo, imediatamente, informar o Conselho 

Nacional de Justiça; 

4) Em relação ao magistrado REGINALDO ALVES DE ANDRADE, em virtude 

da aposentadoria do Desembargador-relator, o feito foi redistribuído para o 

Desembargador Fernando Ferreira, em 5 de fevereiro de 2007, que terá o prazo de 60 

(sessenta) dias para concluir a instrução, findo o qual, deverá informar, 

imediatamente, o Conselho Nacional de Justiça; 

5) Em relação ao magistrado ID~LIO OLIVEIRA DE ARAÚJO, em face da 

arguição de suspeição formulada pela defesa, o feito foi redistribuído para o 

Desembargador Bartolomeu Bueno, em 5 de fevereiro de 2007, que terá o prazo de 60 

(sessenta) dias para concluir a instrução, findo o qual, deverá informar, 

imediatamente, o Conselho Nacional de Justiça; 



6) Em relação ao magistrado ANTONIO DE PÁDUA CASADO DE ARAÚJO 

CAVALCANTI, a instrução ainda não se encerrou, pois como salienta o 

Desembargador-relator, Bartolomeu Bueno, o mesmo esteve afastado para dedicar-se 

exclusivamente ao Tribunal Regional Eleitoral durante o último pleito eleitoral (fls. 

608). Dessa forma, o Desembargador-relator terá o prazo de 60 (sessenta) dias para 

concluir a instrução, findo o qual, deverá informar, imediatamente, o Conselho 

Nacional de Justiça. 

Determino, ainda, a intimação da presente decisão do Presidente do Egrégio 

Tribunal de Justiça de Pernambuco, bem como, cada um dos Desembargadores- 


